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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO SOBRE DROGAS, 2011-2015

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 18 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2556 (XL-O/10), “Estratégia Hemisférica sobre Drogas e elaboração de seu Plano de Ação”;
/
REITERANDO a importância de se dispor de estratégias e mecanismos atualizados que facilitem a cooperação hemisférica para abordar todos os aspectos do problema mundial das drogas;

CONSIDERANDO:

Que, no Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) iniciou a elaboração do Plano de Ação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas, como instrumento de política que orienta o esforço coletivo para enfrentar o problema mundial das drogas;

Que o principal objetivo do Plano de Ação é apoiar a implementação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas, com base em seus princípios e conteúdo; e

Que o Plano de Ação é uma ferramenta de planejamento e gestão das atividades da CICAD e de seus órgãos subsidiários;

CONSIDERANDO TAMBÉM que o Governo do México coordenou o processo mediante o qual o Grupo de Trabalho de Alto Nível acordou uma proposta de Plano de Ação; e

LEVANDO EM CONTA que, em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, a CICAD aprovou o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015, 

RESOLVE:

1. Endossar o Plano de Ação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas, 2011-2015 (CICAD/doc.1860/11 rev. 1 corr. 1), que faz parte integrante desta resolução, aprovado pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, realizado de 4 a 6 de maio de 2011, em Paramaribo, Suriname, e instar os Estados membros a que implementem o mencionado plano de ação.

2. Cumprimentar o Governo do México, na qualidade de coordenador geral do processo de elaboração do citado plano de ação, e a ele agradecer, bem como aos coordenadores temáticos e peritos participantes, o trabalho realizado.

3. Convidar todos os Estados membros a contribuir para a implementação do Plano de Ação no âmbito da CICAD, e dela participar.
4. Encarregar a Secretaria-Geral, por meio de seus órgãos pertinentes e, em particular, da Secretaria Executiva da CICAD, de prestar apoio ao processo de implementação do Plano de Ação, quando seja pertinente.

5. Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução esteja sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
organizada transnacional.  Embora a Nicarágua comparta as linhas de ação dispostas no documento “Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015”, por ocasião da aprovação da resolução AG/RES. 2556 (XL-O/10), “Estratégia Hemisférica sobre Drogas e elaboração de seu Plano de Ação”, o país expressou, em nota de pé de página, não estar de acordo com a linguagem imperativa empregada nos elementos que vinculam cada eixo temático da Estratégia, considerando que isso contradiz o princípio de respeito à soberania dos Estados.
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PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO SOBRE DROGAS, 2011-2015
Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas, 2011-2015

Propósito: Este Plano de Ação tem como propósito principal apoiar a implementação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas. Baseado nos princípios e postulados da Estratégia Hemisférica sobre Drogas, identificam-se no Plano os objetivos e são priorizadas as atividades a serem desenvolvidas no período 2011-2015.
Os Estados membros da CICAD reconhecem neste Plano o guia de referência para o desenvolvimento de projetos e programas nacionais orientados à implementação da Estratégia Hemisférica.  Além disso, o Plano de Ação é a ferramenta para a integração da agenda hemisférica da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e seus órgãos subsidiários, com a finalidade de alinhá-los e gerar sinergias. Além disso, reconhecem que em muitos casos os objetivos e ações identificados no Plano visam a gerar capacidades básicas a partir das quais se conseguirá um avanço gradual no cumprimento e implementação plena da Estratégia, prevendo-se sua revisão e atualização no final de seu período de vigência.
Aspectos gerais: O Plano de Ação compõe-se de objetivos e ações. Os objetivos constituem a orientação oriunda da Estratégia Hemisférica. As ações representam as atividades concretas, conjuntas ou individuais, destinadas a alcançar cada objetivo; estas são priorizadas de acordo com o nível de desenvolvimento requerido e levando em consideração as diferenças na dimensão e problemática nos Estados membros. Orientam-se também a uma base ou etapa inicial para avançar de maneira escalonada na implementação plena da Estratégia.

Temas transversais: Os Estados membros da CICAD reconhecem que o financiamento e a capacitação constituem eixos transversais ao longo de todos os capítulos deste Plano de Ação, cuja relevância requer um adequado tratamento para desenvolver as ações que permitam alcançar os objetivos propostos.

Coordenação: A fim de potenciar o alcance das atividades constantes do Plano de Ação, a Secretaria Executiva da CICAD promoverá uma adequada coordenação com as áreas pertinentes da Secretaria-Geral da OEA.

Acompanhamento: A Comissão será encarregada da avaliação e monitoramento do cumprimento do Plano de Ação por meio de instrumentos ad hoc, MAM e outras ferramentas que identificar. Para isto a Presidência da CICAD, com o apoio da Secretária Executiva, preparará um relatório anual a ser apresentado na sessão da primavera setentrional da Comissão sobre o progresso da CICAD no desenvolvimento das ações prioritárias e alcance dos objetivos traçados no Plano.
Além disso, como ferramenta de monitoramento, continuará habilitado um fórum virtual com toda as informações relacionadas sobre as atividades organizadas pela Secretária Executiva e Grupos de Peritos vinculadas à implementação do Plano. Além disso, serão intercambiadas, por este meio, informações relevantes, serão oferecidas capacitações virtuais e estabelecidos bancos de dados seguros, entre outros.

FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL
OBJETIVO Nº 1 DO FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL
Estabelecer e/ou fortalecer as Autoridades Nacionais sobre Drogas, situando-as em um alto nível político com a missão de coordenar o planejamento e a implementação efetiva das políticas nacionais sobre drogas.
Ações 

a)
Estabelecer e/ou fortalecer as Autoridades Nacionais sobre Drogas (AND) em um alto nível político mediante as medidas necessárias que garantam seu adequado funcionamento.

b)
Introduzir e/ou fortalecer os mecanismos necessários que garantam a coordenação efetiva do planejamento e implementação das políticas nacionais sobre drogas.
OBJETIVO Nº 2 DO FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL
Formular, implementar, fortalecer e atualizar estratégias e políticas nacionais sobre Drogas com base na evidência.
Ações 
a)
Elaborar diagnósticos situacionais que observem rigorosidade metodológica e científica, a fim de que sejam insumos para a formulação, fortalecimento e atualização das políticas nacionais sobre drogas.
b)
Promover, quando apropriado, a colaboração dos atores da sociedade civil no processo de formulação, implementação e atualização das políticas nacionais sobre drogas, incentivando assim um debate amplo e aberto que contribua para o fortalecimento destas.

c)
Adotar, quando apropriado, as medidas necessárias para a descentralização das políticas nacionais sobre drogas.
d)
Formular e implementar um plano de ação com todos os atores que direta e indiretamente intervêm no processo, atribuindo deveres e responsabilidades.

e)
Promover relações com a comunidade científica que contribua para a formulação, implementação, atualização e avaliação das políticas nacionais sobre drogas.
OBJETIVO Nº 3 DO FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL
Estabelecer e/ou fortalecer os observatórios nacionais de drogas ou escritórios técnicos semelhantes para o desenvolvimento de sistemas nacionais de informação sobre drogas e incentivo da pesquisa científica nesta matéria.
Ações
a)
Estabelecer ou fortalecer os observatórios nacionais de drogas ou escritórios técnicos semelhantes.

b)
Estabelecer e/ou fortalecer um sistema nacional de informação sobre drogas que gere, colete, organize, analise e divulgue informações. 

c)
Promover a elaboração e adoção de mecanismos de coleta de informações e metodologias que, quando possível, permitam a comparação de dados entre países.

OBJETIVO Nº 4 DO FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL
Promover avaliações periódicas e independentes de suas políticas, programas e intervenções.
Ação
a)
Formular, desenvolver e fortalecer mecanismos de medição e avaliação que permitam conhecer o andamento e cumprimento dos programas e demais intervenções que constituem as políticas nacionais sobre drogas.
REDUÇÃO DA DEMANDA
OBJETIVO Nº 1 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Desenvolver e implementar políticas, planos e/ou programas integrais, conforme o caso, de redução da demanda que inclua elementos de prevenção universal, seletiva e indicada, intervenção antecipada, tratamento, reabilitação e serviços relacionados ao apoio na recuperação.
Ações
a)
Atualizar as políticas, planos e programas em matéria de redução da demanda, com base nos resultados de seus processos de monitoramento e avaliação.

b)
Promover e apoiar os programas e políticas em redução da demanda que garantam uma abordagem multissetorial do consumo, abuso e dependência de drogas.

c)
Implementar as políticas e/ou programas de redução da demanda considerando a organização política e administrativa dos Estados.
d)
Considerar, quando apropriado, as diretrizes e/ou recomendações aprovadas por organizações intergovernamentais das quais o Estado é parte/membro para a formulação e implementação de políticas públicas em matéria de redução da demanda.

OBJETIVO Nº 2 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Desenvolver métodos para divulgar informações sobre os riscos associados ao consumo de drogas, por meio da utilização de novas tecnologias da informação e dos meios de comunicação de massa e informar o público em geral e as diversas populações-alvo sobre os serviços de prevenção e de tratamento disponíveis.

Ações
a)
Gerar um banco de dados sobre os serviços de prevenção e tratamento de drogas disponíveis no país e estabelecer mecanismos que facilitem o acesso à mesma.

b)
Desenvolver estratégias de comunicação e programas de conscientização à comunidade sobre o problema das drogas.
OBJETIVO Nº 3 DE REDUÇÃO DA DEMANDA
Formular e implementar um sistema integral de programas de prevenção universal, seletiva e indicada baseados na evidência, com objetivos comensuráveis, dirigidos aos diversos grupos populacionais, incluindo populações em risco.
Ações
a)
Elaborar e realizar diagnósticos situacionais para identificar as necessidades específicas, fatores de risco e de proteção das populações específicas, para serem objeto dos programas de prevenção do consumo de drogas.

b)
Desenvolver metodologias de intervenção, monitoramento e avaliação adaptadas às necessidades de cada grupo objetivo.

c)
Gerar oportunidades em educação e desenvolver aptidões, promovendo estilos de vida saudáveis.
OBJETIVO Nº 4. DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Incorporar nos programas de prevenção familiar, comunitária e trabalhista, modalidades de intervenção que atendam às necessidades específicas da população adulta, incluindo situações tais como dirigir sob a influência das drogas e os acidentes no local do trabalho relacionados com o consumo de drogas.
Ações
a)
Promover a colaboração entre os diversos atores relevantes para levar a cabo as avaliações de necessidades, a formulação das intervenções e o desenvolvimento das metodologias específicas para populações adultas.

b)
Desenvolver estratégias interinstitucionais destinadas a prevenir dirigir veículos, sob efeitos de drogas.
c)
Promover ações destinadas a prevenir os acidentes no local de trabalho relacionados com o consumo de drogas.

OBJETIVO Nº 5 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Promover nos sistemas de saúde pública a integração de planos e programas de tratamento e reabilitação que abordem a dependência de drogas como uma doença crônica e recorrente.
Ações
a)
Desenvolver dispositivos de atenção para o problema de drogas integrados à rede de serviços de saúde, considerando, entre outras, ações de detecção, de intervenção breve e de reinserção social como parte do tratamento.

b)
Criar e implementar mecanismos de coordenação, entre os atores envolvidos, para melhorar o desenvolvimento dos planos e os programas de tratamento e reabilitação.
OBJETIVO Nº 6 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Facilitar o acesso às pessoas dependentes de drogas a um sistema de tratamento, reabilitação e reinserção social que ofereça diversos modelos integrais de intervenções terapêuticas baseados em evidência e levando em consideração padrões de qualidade aceitos internacionalmente.
Ações 
a)
Assegurar que os planos e programas de tratamento incluam protocolos baseados na evidência, ajustados ao perfil e às necessidades das diversas populações-alvo.

b)
Adotar as medidas necessárias que assegurem que os programas de tratamento sejam administrados por profissionais qualificados. 

c)
Promover sistemas de informação sobre o tratamento de drogas que incluam o registro do número de pacientes atendidos, diagnósticos, história clínica e resultados disponíveis do tratamento.

d)
Promover a colaboração entre todos os atores envolvidos para proporcionar serviços de apoio que contribuam para a reinserção social como parte do tratamento, de maneira contínua e sustentável.
e)
Desenvolver indicadores para avaliar a eficácia dos programas de tratamento que acompanhem o uso de drogas e incorporem variáveis psicossociais consideradas relevantes para estabelecer a situação da recuperação.
OBJETIVO Nº 7 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Explorar os meios para oferecer tratamento, reabilitação e reinserção social de infratores da lei penal dependentes de drogas, como medida alternativa a uma ação penal ou privação de liberdade.

Ações 
a)
Considerar a possibilidade de adotar as medidas necessárias com vistas a permitir alternativas à ação penal ou privação de liberdade a infratores da lei penal dependentes de drogas.

b)
Promover o estudo de outros programas que facilitem o tratamento, a recuperação e a reinserção social de infratores da lei penal dependentes de drogas.
OBJETIVO Nº 8 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Prestar, na medida do possível, serviços de tratamento dirigidos a internados em centros de reclusão.
Ação
a)
Implementar programas de tratamento em estabelecimentos penitenciários de acordo com protocolos científicos documentados e critérios mínimos de qualidade.
OBJETIVO Nº 9 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Fortalecer as relações governamentais com instituições acadêmicas, de pesquisas e organizações não-governamentais (ONG’s) especializadas, a fim de gerar evidência sobre a demanda de drogas.
Ações
a)
Promover e apoiar inclusão da educação e pesquisa sobre redução da demanda nos planos de estudos do ensino pós-secundário relevantes.

b)
Estabelecer e/ou fortalecer a relação entre as autoridades nacionais de drogas e as instituições de ensino e pesquisa e organizações não-governamentais (ONG’s) especializadas.

c)
Estabelecer ou fortalecer foros por meio dos quais os pesquisadores sobre drogas possam apresentar suas conclusões aos legisladores e aos pela elaboração de políticas.
OBJETIVO Nº 10 DE REDUÇÃO DA DEMANDA
Promover e fortalecer a formação e capacitação contínua dos diferentes profissionais, técnicos e atores envolvidos na implementação de ações para reduzir a demanda de drogas.
Ações
a)
Promover a formulação e implementação de mecanismos que assegurem que o pessoal tenha as competências necessárias para trabalhar em programas de prevenção e tratamento em conformidade com as normas internas de cada país.
b)
Promover a colaboração com associações profissionais, instituições acadêmicas e organizações não-governamentais especializadas no tema, entre outras, com o propósito de incentivar programas de educação contínua sobre dependência de drogas.
OBJETIVO Nº 11 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Monitorar e avaliar cientificamente os programas de redução da demanda de drogas.
Ações
a)
Desenvolver ou fortalecer, conforme o caso, mecanismos de acompanhamento e avaliação científica dos programas de redução da demanda.

b)
Desenvolver atividades de capacitação em monitoramento e avaliação científica de programas de redução da demanda.

c)
Promover acordos com instituições educacionais com experiência em pesquisa para realizar estudos de longo prazo destinados a medir o impacto dos programas de prevenção e tratamento.

REDUÇÃO DA OFERTA
OBJETIVO Nº 1 DA REDUÇÃO DA OFERTA
Adotar e/ou aperfeiçoar medidas integrais e equilibradas destinadas a reduzir a oferta ilícita de drogas.
Ações
a)
Atualizar as políticas, planos e programas de redução da oferta com base nos resultados de seus processos de monitoramento e avaliação.
b)
Complementar, em colaboração com a sociedade civil, os programas de redução da oferta com iniciativas de prevenção do delito que atendam aos fatores de risco.
OBJETIVO Nº 2 DA REDUÇÃO DA OFERTA
Adotar e/ou aperfeiçoar mecanismos de coleta e análise de informações com vistas à elaboração de diagnósticos que facilitem o desenvolvimento de políticas públicas destinadas a diminuir a oferta ilícita de drogas.
Ações
a)
Criar e/ou fortalecer, quando necessário, mecanismos nacionais que facilitem a análise de informações sobre a oferta ilícita de drogas.

b)
Promover o desenvolvimento e manutenção de um sistema de informações hemisférico no âmbito da CICAD, em matéria da oferta ilícita de drogas que favoreça a disponibilidade de dados atualizados e, na medida do possível, comparáveis.
c)
Melhorar a capacidade para estimar o cultivo e produção ilícita de drogas e permitir uma efetiva erradicação, por meio da capacitação e a implementação de novas tecnologias.

d)
Promover a identificação de perfis e caracterização química das drogas ilícitas que permita entender a dinâmica da oferta ilícita de drogas.
OBJETIVO Nº 3 DA REDUÇÃO DA OFERTA
Adotar, em conformidade com as necessidades de cada país, medidas de desenvolvimento alternativo integral e sustentável e de aplicação da lei das iniciativas.

Ações
a)
Desenvolver e implementar medidas de erradicação efetiva e sustentável para reduzir cultivos ilícitos.

b)
Adotar as medidas necessárias para gerar um ambiente de segurança que facilite a implementação de programas de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável.

c)
Coordenar programas de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável com outros programas de redução da oferta e garantir uma seqüência apropriada, a fim de manter a redução de cultivos ilícitos.

d)
Incorporar um componente de proteção ao meio ambiente nos programas de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável.

e)
Incentivar a participação e/ou coordenação da sociedade civil e com as autoridades governamentais, considerando a organização política e administrativa dos Estados, na formulação e implementação de projetos e iniciativas em áreas de intervenção do desenvolvimento alternativo, integral e sustentável.
f)
Promover políticas e programas de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável que favoreçam a inclusão social.

g)
Considerar a promoção de sinergias entre as estratégias de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável e programas de redução da pobreza.

h)
Estruturar e/ou melhorar os sistemas para monitorar e avaliar o impacto qualitativo e quantitativo dos programas de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável no tocante à sustentabilidade da redução de cultivos ilícitos.

i)
Desenvolver estratégias de divulgação de experiências e casos bem-sucedidos nos níveis comunitário e nacional nos Estados membros.

OBJETIVO Nº 4 DA REDUÇÃO DA OFERTA
Promover estudos e pesquisas que contribuam para a identificação antecipada e acompanhamento de tendências novas e emergentes para gerar informações atualizadas sobre a oferta ilícita de drogas.

Ações
a)
Promover a geração de informações estatísticas atualizadas sobre produção ilícita de drogas e de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável nos níveis nacional e hemisférico. 

b)
Promover a realização de estudos e pesquisas sobre produção ilícita de drogas.

c)
Desenvolver mecanismos para o intercâmbio de informações técnicas sobre novas tendências na produção ilícita de drogas.

d)
Realizar diagnósticos situacionais em matéria de oferta ilícita de drogas nos âmbitos nacional e hemisférico, a fim de apoiar o processo de tomada de decisões que considere, quando pertinente, sua interação com outras manifestações do crime organizado transnacional.

e)
Utilizar informações sobre o preço e caracterização da matéria-prima a fim de realizar estudos sobre tendências na produção.

f)
Criar e/ou fortalecer os sistemas nacionais de monitoramento da redução da oferta.

OBJETIVO Nº 5 DA REDUÇÃO DA OFERTA
Promover, em conformidade com suas políticas nacionais, ações destinadas a reduzir o impacto negativo do problema mundial das drogas sobre o meio ambiente.
Ações

a)
Promover a realização de pesquisas ou estudos sobre o impacto ambiental da produção de drogas.
b)
Considerar a promoção da implementação de ferramentas de gestão ambiental, de acordo com as realidades dos Estados membros, que permitam enfrenar as conseqüências do problema mundial das drogas sobre o meio ambiente.
c)
Promover medidas para garantir a segurança dos agentes da ordem pública e pessoal que participe das atividades destinadas a reduzir a produção ilícita de drogas.
d)
Promover a divulgação ao público em geral das conseqüências negativas do problema mundial das drogas sobre o meio ambiente.

e)
Promover, quando aplicável, de acordo com suas prioridades nacionais, ações com organizações internacionais para reduzir as conseqüências negativas do problema mundial das drogas sobre o meio ambiente.

MEDIDAS DE CONTROLE
OBJETIVO Nº 1 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Implementar programas para prevenir e diminuir a fabricação ilícita de drogas de origem sintética e natural.
Ações
a)
Revisar as medidas de fiscalização e controle para prevenir a fabricação ilícita de drogas e de detecção e desmantelamento de laboratórios e, com base nessa revisão, caso necessário, introduzir modificações e/ou desenvolver novos programas.

b)
Avaliar os resultados alcançados por meio da implementação de medidas e programas destinados a prevenir a fabricação ilícita de drogas e a detecção e desmantelamento de laboratórios.

c)
Desenvolver um sistema de informações sobre laboratórios detectados e desmantelados que permita, entre outros, identificar padrões no uso de precursores químicos e substâncias químicas essenciais.

d)
Formular e implementar protocolos para o desmantelamento de laboratórios de processamento ilícito de drogas.

e)
Formular e implementar continuamente programas de capacitação que capacitem dos agentes encarregados das tarefas de controle.

OBJETIVO Nº 2 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Adotar ou fortalecer as medidas de fiscalização a fim de prevenir o desvio de substâncias químicas controladas para atividades ilícitas.
Ações
a)
Revisar as normas e as medidas de controle existentes para prevenir o desvio de substâncias químicas controladas para canais ilícitos e, com base nessa revisão, introduzir, caso necessário, modificações e/ou desenvolver novas medidas e programas.
b)
Avaliar os resultados alcançados por meio da implementação de medidas e programas destinados a prevenir o desvio de substâncias químicas controladas para atividades ilícitas.
c)
Promover a coordenação interinstitucional entre todas as dependências envolvidas no controle de substâncias químicas, bem como a promoção da participação do setor privado.

d)
Promover ou fortalecer metodologias para análise de risco de desvio em operações de comércio exterior.
e)
Promover ou fortalecer o uso de equipamento de revisão não-intrusivo nas alfândegas.
f)
Promover, quando cabível, a realização de estimativas sobre necessidades legítimas de substâncias químicas controladas para prevenir possíveis desvios.
g)
Criar ou fortalecer, conforme o caso, centros de pesquisa e/ou laboratórios que contribuam para as atividades de controle das substâncias químicas fiscalizadas.
h)
Promover o uso de sistemas de informação para notificações de pré-exportação.
i)
Fortalecer os mecanismos para o intercâmbio seguro de informações entre os Estados membros, relativas a possíveis casos de desvio de substâncias químicas controladas.
OBJETIVO Nº 3 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Adotar ou fortalecer as medidas de controle para prevenir o desvio de produtos farmacêuticos com propriedades psicoativas.
Ações
a)
Revisar as normas e as medidas de controle existentes para prevenir o desvio de produtos farmacêuticos com propriedades psicoativas e com base nessa revisão introduzir, caso necessário, modificações e/ou desenvolver novas medidas e programas.

b)
Avaliar os resultados alcançados por meio da implementação de medidas e programas destinados a prevenir o desvio de produtos farmacêuticos com propriedades psicoativas.

c)
Promover a melhoria contínua dos sistemas de informações que registram o movimento de produtos farmacêuticos com propriedades psicoativas.
OBJETIVO Nº 4 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Adotar as medidas necessárias, quando apropriado, para prevenir o desvio de produtos farmacêuticos utilizados na fabricação ilícita de estimulantes de tipo anfetamínico.
Ações
a)
Desenvolver perfis químicos de estimulantes de tipo anfetamínicos apreendidos para identificar os químicos farmacêuticos usados na produção deste tipo de substâncias.

b)
Controlar, quando apropriado, os produtos que contenham químicos farmacêuticos usados na fabricação de estimulantes do tipo anfetaminico.

OBJETIVO Nº 5 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Assegurar a adequada disponibilidade de entorpecentes requeridos para uso médico e científico.
Ação
a)
Avaliar periodicamente a situação sobre a disponibilidade de entorpecentes para uso médico e científico e implementar, quando cabível, as medidas necessárias.
OBJETIVO Nº 6 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Fortalecer os organismos nacionais de controle do tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
Ações
a)
Realizar diagnósticos periódicos das capacidades e pontos fracos dos organismos de controle do tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

b)
Aumentar as capacidades dos organismos de controle do tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos por meio da capacitação contínua dos atores envolvidos.
c)
Fortalecer a cooperação e intercâmbio de informações entre os órgãos encarregados do cumprimento das leis relacionadas com tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
d)
Fortalecer as capacidades de aplicação da lei, de interdição e de medidas eficazes de controle fronteiriço para prevenir o tráfico ilícito de drogas por via aérea, terrestre e marítima.

e)
Fortalecer as capacidades técnicas em matéria de investigação patrimonial, apreensões e confiscos dos ativos vinculados a casos de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
f)
Desenvolver as capacidades e os ambientes jurídicos necessários para a disposição final e segura das drogas apreendidas.
OBJETIVO Nº 7 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Identificar novas tendências e padrões relacionados com o tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
Ações
a)
Desenvolver e publicar análise nacionais, com base nas informações disponíveis, para identificar tendências no tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

b)
Promover o desenvolvimento de análise regionais, com base nas informações disponíveis, para identificar tendências no tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

c)
Promover o desenvolvimento de análises baseadas nas melhores práticas nacionais e regionais em matéria de prevenção e controle do tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos e sua divulgação.
d)
Atualizar a legislação e políticas nacionais de controle de drogas, quando cabível, com base nas tendências de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
OBJETIVO Nº 8 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Promover melhorias nos sistemas de informação sobre tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
Ações
a)
Revisar as metodologias de validação dos dados sobre tráfico ilícito de drogas e delitos conexos, ampliando a quantidade de variáveis de seus bancos de dados com o propósito de melhorar a qualidade de informações, padronizar os métodos de coleta dos dados e enriquecer a análise.

b)
Fortalecer os sistemas de informação sobre tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

c)
Promover e/ou fortalecer mecanismos de intercâmbio de informações em tempo real que permita dar a conhecer a todos os Estados membros alertas sobre as novas condutas das organizações criminosas dedicadas ao tráfico de drogas e seus delitos conexos que tenham sido detectadas.

d)
Promover a realização de estudos e pesquisas técnicas em matéria de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
e)
Promover a realização de estudos sobre perfis de impurezas e caracterização de drogas.
f)
Promover o uso das informações sobre o preço, pureza e perfil químico das drogas apreendidas a fim de realizar estudos sobre tendências na fabricação e tráfico de drogas.
OBJETIVO Nº 9 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Adotar medidas para uma cooperação eficaz em pesquisas criminais, procedimentos de investigação, coleta de evidências e intercâmbio de informações de inteligência entre os países, assegurando o devido respeito de seus ordenamentos jurídicos nacionais.
Ações
a)
Estruturar e implementar workshops especializados de capacitação em que se mostrem como elemento principal os parâmetros e vantagens do intercâmbio de informações de inteligência na investigação de casos relacionados com tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

b)
Fortalecer os mecanismos e/ou desenvolver as ações necessárias que permitam o intercâmbio eficaz e seguro de informações de inteligência na investigação de casos relacionados com tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
c)
Promover ações destinadas a preservar a integridade das informações de inteligência intercambiada em matéria de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

d)
Promover o intercâmbio de informações a fim de facilitar as interdições do tráfico ilícito de drogas por via aérea, marítima e terrestre.

e)
Promover o intercâmbio de informações a fim de facilitar as pesquisas dos delitos do tráfico de drogas e seus delitos conexos.
f)
Estruturar e implementar workshops especializados de capacitação na aplicação das técnicas especiais de investigação e a gestão das cadeias de custódia sobre as provas relacionadas com casos de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
g)
Promover o fortalecimento do controle, prevenção, investigação e acompanhamento de atividades relacionadas com o tráfico ilícito de drogas por meio da Internet, assegurando ações coordenadas mediante um intercâmbio eficaz de informações, experiências e boas práticas.

OBJETIVO Nº 10 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Adotar ou fortalecer, quando pertinente, as medidas de controle do tráfico ilícito de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos em sua vinculação com o tráfico ilícito de drogas.
Ações
a)
Revisar as medidas de controle do tráfico ilícito de de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos em sua vinculação com o tráfico ilícito de drogas e, com base nessa revisão, se necessário, introduzir modificações ou desenvolver novos programas.

b)
Avaliar os resultados alcançados por meio da implementação de medidas de controle do tráfico ilícito de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos em sua vinculação com o tráfico ilícito de drogas.

c)
Promover a criação e/ou fortalecimento de um banco de dados de armas de fogo relacionadas com o tráfico ilícito de drogas que inclua, na medida de suas possibilidades, a marca balística, com vistas a promover mecanismos hemisféricos para o intercâmbio de informações.
OBJETIVO Nº 11 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Estabelecer, atualizar ou fortalecer os âmbitos legislativos e institucionais em matéria de controle, prevenção, detecção, investigação e perseguição da lavagem de ativos.
Ações
a)
Revisar os âmbitos legislativos e institucionais em matéria de controle, prevenção, detecção, investigação e perseguição da lavagem de ativos e, com base nessa revisão introduzir, se necessário, modificações e/ou desenvolver novos programas.
b)
Avaliar os resultados alcançados por meio da implementação de medidas legislativas e institucionais em matéria de controle, prevenção, detecção, investigação e perseguição da lavagem de ativos.
c)
Criar e/ou fortalecer Unidades de Inteligência Financeira (UIFs) para incentivar com êxito os julgamentos contra a lavagem de ativos.

d)
Criar ou fortalecer mecanismos de cooperação e intercâmbio de informações entre os órgãos encarregados do cumprimento das leis relacionadas com a prevenção e o combate à lavagem de ativos.
OBJETIVO Nº 12 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Criar ou fortalecer, em conformidade com as leis nacionais, os organismos nacionais competentes para a administração de bens aprendidos e/ou confiscados e a disposição de bens apreendidos.
Ações
a)
Estabelecer e/ou fortalecer organismos nacionais com competência para a administração de bens aprendidos e/ou confiscados e a disposição de bens apreendidos.
b)
Promover programas especializados para o aperfeiçoamento dos sistemas de administração e aproveitamento de bens apreendidos e confiscados.
c)
Fortalecer as capacidades técnicas em matéria de administração e disposição dos ativos vinculados a casos de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
OBJETIVO Nº 1 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Reafirmar o princípio de cooperação constante dos instrumentos internacionais para enfrentar o problema mundial das drogas por meio de ações que garantam seu cumprimento e eficácia.

Ações
a)
Promover a promulgação de legislação nacional e/ou a adoção de medidas administrativas que possibilitem reafirmar o princípio de cooperação constante dos instrumentos internacionais para enfrentar o problema mundial das drogas.

b)
Promover, por meio do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), a elaboração de instrumentos de avaliação que permitam dar acompanhamento ao princípio de cooperação constante dos instrumentos internacionais.

c)
Promover, quando cabível, a assinatura de acordos bilaterais ou regionais de cooperação que permitam fazer frente ao problema mundial das drogas.

OBJETIVO Nº 2 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
Enfatizar a importância de ratificar e cumprir as seguintes Convenções e, conforme o caso, a elas aderir: das Nações Unidas contra a Corrupção (2003); das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (2000) e seus três Protocolos: contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar; para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças; e contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças, Componentes e Munições; Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) (1997); Interamericana contra a Corrupção (1996); Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal (1992); Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (1988); Convenção Única sobre Entorpecentes (1961), modificada pelo Protocolo de 1972; e Convênio sobre Substâncias Psicotrópicas (1971). Além disso, reconhecer a importância de observar o acordado na Declaração Política da Assembléia Geral das Nações Unidas em seu Vigésimo Período Extraordinário de Sessões sobre o Problema Mundial das Drogas (UNGASS 1998) e da Declaração Política e Plano de Ação sobre Cooperação Internacional em favor de uma estratégia ampla e equilibrada para combater o Problema Mundial das Drogas da Comissão de Entorpecentes (Viena 2009).
Ações
a)
Enfatizar a importância da ratificação dos tratados internacionais mencionados anteriormente ou a adesão a eles.

b)
Promover o desenvolvimento das ações necessárias para o cumprimento dos tratados internacionais ratificados ou aderidos.

OBJETIVO Nº 3 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
Incentivar programas de cooperação internacional destinados fortalecer políticas nacionais para enfrentar o problema mundial das drogas, baseados em suas necessidades.

Ações
a)
Encarregar a Secretária Executiva da CICAD da realização e adequada divulgação de um inventário dos programas de cooperação internacional em matéria de controle de drogas que estejam sendo desenvolvidos por Estados e organizações internacionais.

b)
Promover a participação dos Estados membros em programas de cooperação internacional para fortalecer suas políticas nacionais para enfrentar o problema mundial das drogas, com base em suas necessidades.

OBJETIVO Nº 4 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
Promover a harmonização de normas jurídicas, regulamentações e procedimentos nacionais que permitam a implementação de mecanismos hemisféricos de cooperação judicial e de assistência judicial recíproca em matéria de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

Ações
a)
Promover, por meio do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), a elaboração de instrumentos de avaliação que permitam o acompanhamento da adoção de medidas que desenvolvem os compromissos convencionais em matéria de assistência judicial. 

b)
Considerar, quando apropriado, a adoção de medidas em matéria de cooperação judicial que facilitem a prestação de uma ampla assistência jurídica mútua.
OBJETIVO Nº 5 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
Fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros para prevenir e abordar eficazmente o tráfico ilícito de drogas, reconhecendo as particularidades dos desafios, danos e impacto negativo que enfrentam os Estados produtores, de trânsito e consumidores, mediante a promoção e fortalecimento das operações conjuntas ou coordenadas e o intercâmbio de informações e boas práticas.

Ações
a)
Promover, quando necessário, a realização de operações conjuntas ou coordenadas e o intercâmbio de informações e de boas práticas para prevenir e abordar efetivamente o tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
b)
Promover, por meio do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), a elaboração de instrumentos de avaliação para o acompanhamento da promoção e fortalecimento das operações conjuntas ou coordenadas e o intercâmbio de informações e boas práticas.
c)
Promover a elaboração de um manual de boas práticas para a realização de operações conjuntas ou coordenadas em matéria de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
d)
Promover o desenvolvimento e implementação de mecanismos seguros para o intercâmbio de informações em tempo real, que permita avançar com a cooperação para prevenir e combater o tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

e)
Promover o desenvolvimento de mecanismos para os órgãos e instituições aplicáveis, quando possível, destinados ao uso de informações compatíveis em ações policiais relacionadas ao combate ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos.

OBJETIVO Nº 6 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
Incentivar e promover a assistência técnica, bem como o intercâmbio de boas práticas e lições aprendidas, para enfrentar o problema mundial das drogas nos âmbitos de fortalecimento institucional, redução da demanda, redução da oferta e medidas de controle.
Ações
a)
Encarregar a Secretária Executiva da CICAD do desenvolvimento e implementação de um banco de dados seguro e permanentemente atualizado por meio da Internet para divulgar informações sobre melhores práticas em matéria de desenvolvimento institucional, redução da demanda, redução da oferta, medidas de controle e a cooperação internacional.
b)
Encarregar a Secretária Executiva da CICAD da publicação das disposições jurídicas dos Estados membros nos âmbitos de fortalecimento institucional, redução da demanda, redução da oferta e medidas de controle.

c)
Fortalecer a cooperação técnica horizontal entre os países, bem como por meio de organismos internacionais pertinentes.
OBJETIVO Nº 7. DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
Fortalecer a capacidade institucional da CICAD para promover a cooperação internacional orientada à implementação das recomendações oriundas do processo do Mecanismo de Avaliação Multilateral, bem como dos objetivos indicados na Estratégia Hemisférica sobre Drogas e neste Plano de Ação.

Ações
a)
Promover a prestação de assistência técnica, financeira e de capacitação para facilitar o cumprimento das recomendações formuladas no âmbito do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM).

b)
Encarregar a Secretária Executiva da CICAD de preparar um relatório histórico de seus recursos desde sua fundação, incluindo uma relação detalhada das fontes de financiamento, dos programas realizados e sua situação de implementação, bem como das realizações gerais dos projetos concluídos e dos programas apoiados e patrocinados pela CICAD.
c)
Encarregar a Secretária Executiva da CICAD de apresentar um Plano de Trabalho para aprovação da Comissão na sessão da primavera setentrional de cada ano que esteja em conformidade com os objetivos e ações da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e com este Plano de Ação. Este Plano de Trabalho será acompanhado de uma projeção de receitas e despesas para cada programa e ação
/.

d)
Encarregar a Secretária Executiva de apresentar um relatório anual sobre todas as fontes de financiamento e despesas incorridas em programas e ações, em conformidade com o Plano de Trabalho aprovado pela CICAD.

e)
Promover a criação de um grupo especial de trabalho da CICAD que avalie a disponibilidade de recursos da Secretária Executiva e proponha fontes de financiamento adicional.
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	�.	O Governo da Nicarágua confirma seu compromisso de continuar lutando contra o narcotráfico e seus delitos conexos e, nesse sentido, envida permanentes esforços no combate à criminalidade… 


�.	O plano de trabalho a ser apresentado pela Secretaria Executiva da CICAD será realizado em conformidade com os artigos 19 e 29 do Estatuto da Comissão.
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